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O BALANÇO DA CONSTITUINTE 
„ Tendência é 

acabar com 
os marajás 

Parece que a Constituin­
te poderá mesmo acabar 
com os salários dos charna-

f dos marajs do serviço pú-
• hlico. Pelo menos o assunto 

vem sendo discutido desde 
! a época de funcionamento 
! das subcomissões temáti­

cas, primeira fase da As­
sembleia Nacional Consti-

' tuinte, e foi contemplado 
• em todos os anteprojetos e 

projetos elaborados pelos 
setores que trataram dos 
temas relacionados aos di­
reitos dos servidores púnli-

~eos. Até mesmo agora, no 
"substitutivo que está sendo 

redigido pelo relator Ber-
! nardo Cabral e relatores-
*'adjuntos da Comissão de 
: Sistematização, está con-
: templada a extinção dos 

mara.iás. 
Das seis emendas apre­

sentadas na Subcomissão 
.dos Direitos dos Trabalha-
J dores e Servidores Públi-
• cos e quatro na Comissão 

da Ordem Social (segunda* 
etapa de trabalho da Cons' 

." tituinte). apenas uma, do 
deputado Sérgio Spada 
(PMDB-PR), não queria 
que se fixasse na Constitui­
ção uma limitação para os 
salários dos servidores .pú­
blicos. Sua emenda, no en-

, tanto, foi rejeitada pelo re­
lator da Omissão, deputa­
do Almir Gabriel (PMDB-
PA), que preferiu r íanter a 
proposta contida no relató­
rio da Subcomissão, limi-

,. tando a maior remunera­
ção no serviço público em 

', .25 vezes o valor do menor 
salário. 

"A disparidade salarial 
na administração pUblica, 
argumentou Almir Ga­
briel, atingiu níveis escan­
dalosos, convivendo a mas­
sa que percebe salário 
mínimo com os chamados 
"mara jás" . E inegável 
também que a desejável 
redução dessas disparida­
des não decorrerá exclusi­
vamente de norma consti­
tucional. A nosso ver. a 
Carta Magna deve, no en­
tanto, delimitar os extre­
mos no interior dos quais a 
diferença salarial é consi­
derada aceitável". 

Também para o deputa­
do Maurílio Ferreira Lima 
(PMDB-PE), além de asse­
gurar aos trabalhadores di­
reitos como jornada de tra­
balho decente, garantias 
contra demissões imotiva-
das e liberdade sindical, os 
constituintes "têm hoje um 

• dever indeclinável de liqui­
dar com os direitos que as­
seguram os privilégios dos 
marajás. E, paia ele, só a 
Constituinte pode fazer is­
so, "porque só uma norma 
constitucional pode fulmi­
nar com o direito adquiri­
do". Segundo o deputado, 
os salários dos marajás ge­
ralmente atingem valores 
altíssimos, com base na 
própria lei. "E nenhum 
Tribunal pode eliminar es­
tes privilégios, até porque 
a maioria dos Tribunais es­
tá cheia de privilegiados". 

A sugestão acatada pelo 
relator da Subcomissão dos 
Direitos dos Trabalhado­

r e s , Almir Gabriel (PMDB-
PA), foi a de que a menor 

1 remuneração nunca seja 
inferior a 1/25 da maior re-

• muneração paga a um ser­
vidor. Segundo Gabriel, es­
se quantitativo resultou de 

' uma avaliação feita junto 
às entidades associativas 

• de servidores públicos. An­
tes, o anteprojeto da Subco­
missão colocava a questão 
na ordem inversa: o maior 
salário nunca poderá ser 
superior a 25 vezes o menor 
salário. O relator achou 
justa a argumentação do 
deputado Geraldo Campos 
(PMDB-DF), de que se de­
ve fixar os valores míni­
mos e não o teto. 

Essa posição, no entanto, 
caiu nas fases seguintes da 
Constituinte, constando dos 
anteprojetos da Comissão 
da Ordem Social e da Co­
missão da Sistematização 
-a mesma redação que ago­
ra pretende aproveitar o 
relator Bernardo Cabral 
em seu substitutivo: "A Lei 
fixará a relação de valor 
entre a maior e a menor re­
muneração no serviço pú-1 
blico". Bernardo Cabral ' 
aceitou a sugestão de José 
Is,nácio (PMDB-ES), dei­
xando que os limites'míni­
mos e máximos sejam defi­
nidos por lei complemen­
tar. (LN). 

Até agora, muito pouco debate 
CATARINA GUEHRA 
Da Edltorla de Politica 

Plenário esvaziado e de­
satento, enquanto os pou­
cos constituintes presentes 
se alternam na tribuna pa­
ra falar sobre os mais de­
sencontrados assuntos. Es­
te tem sido o retrato — 
mostrado ao País inteiro e 
alvo de muitas críticas — 
do plenário da Constituinte 
durante o primeiro turno 
de discussão do projeto de 
Constituição, que começou 
no dia 15 de julho e vai até o 
próximo domingo. 

O verdadeiro debate 
constitucional, se é que 
chegou a acontecer, sequer 
passou pelo plenário: foi 
feito a portas fechadas pe­
los diversos grupos que re­
solveram elaborar seus 
próprios substitutivos e 
entregá-los diretamente ao 
relator Bernardo Cabral. 

Mas o plenário já teve 
dias de glória, logo no 
início dos trabalhos da As­
sembleia, quando o regi­
mento interno foi elabora­
do, em meio a uma grande 
briga pela soberania da 
Constituinte. E certamente 
voltará a ser o centro ner­
voso da Assembleia a par­
tir do dia 20 de setembro, 
quando receberá para vo­
tação, em primeiro turno, o 
projeto aprovado na Co­
missão de Sistematização. 

AGRESSÕES 
Desde a aprovação do re­

gimento interno, o plenário 
tem se agitado algumas ve­
zes, quase sempre em fun­
ção de acontecimentos ex­
ternos envolvendo parla­
mentares. Foi assim quan­
do diversos constituintes 
que foram prestar sua soli­
dariedade aos bancários 
em greve acabaram sendo 
agredidos pela PM do Dis­
trito Federal, em frente ao 
edifício-sede do Banco do 
Brasil. 

A maior vítima do inci­
dente foi o deputado João 
Herrmann (PMDB-SP), 
que recebeu um chute por 
trás, mas pelo menos três 
membros da bancada de 
Brasília — Pompeu de Sou­
za (PMDB-DF), Maurício 
Corrêa (PDT-DF) e Augus­
to Carvalho (PCB-DF) — 
também apanharam. Nes­
te dia, os protestos toma­
ram toda a sessão, e parla­
mentares chegaram a pe­
dir que a Constituinte fosse 
transferida para local mais 
seguro que Brasília. 

Outra sessão muito agi­
tada foi a que recebeu a 
noticia da possível prisão 
do deputado Paulo Delgado 
(PT-MG) durante uma ma­
nifestação de funcionários 
'públicos no centro de Belo 
H o r i z o n t e . Como as 
notícias eram desencontra­
das, vários constituintes 
saíam, ligavam para Belo 
Horizonte e voltavam para 
corrigi-las ou confirmá-las, 
enquanto outros cobravam 

providências de Ulysses. 
No final da sessão, con­
cluíram — erradamente — 
que o deputado petista não 
havia sido preso. 

Durante a fase das sub­
comissões e das comissões, 
o plenário funcionou corno 
uma caixa de ressonância 
das disputas e votações 
ocorridas lá. Com o início 
do dedesorganizado e de­
sinteressante "debate" do 
projeto elaborado pela Sis­
tematização, começou a lu­
ta do deputado Plínio de 
Arruda Sampaio (PT-SP) 
pela adoção de um crono­
grama de debates por te­
mas, que impedisse a 
transformação da sessão 
no que ele chamou de "mo­
nótono pinga-fogo de qua­
tro horas". 

SESSÕES TEMÁTICAS 

Depois de ignorar a su­
gestão de Plínio por quase 
um mês, a Mesa da Consti­
tuinte, pressionada por ele 
e por vários outros parla­
mentares que aderiram à 
ideia, resolveu convocar 
uma reunião de lideranças 
para tratar do assunto. Os 
líderes decidiram manter 
as sessões ordinárias já 
marcadas, mas convoca­
ram nove sessões extraor­
dinárias noturnas, cada 
qual destinada à discussão 
de um tema polémico. 

A primeira sessão ex­
traordinária noturna, con­
vocada para discutir o sis-

0 P0VA0 IMA0 ESTÁ GOSTANDO 

Opovo está decepcionado com 
os t rabalhos da Consti tuinte. 
Este é o resul tado de uma 
e n q u e t e r e a l i z a d a pe lo 

CORREIO B R A Z I L I E N S E e m 
Brasília. A grande maior ia das pes­
soas acha que os políticos es tão mais 
interessados em resolver seus proble­

mas pessoais do que solucionar os 
problemas da Nação. Somente :i() por 
cento dos ent revis tados estão acom­
panhando d ia r i amente os t r aba lhos 
dos constituintes. O res t an te já. can­
sou de assist ir ao noticiário sobre o 
assunto por que considera muito buro­
crático o t rabalho no Congresso 

Rosângela Gomes Rodri­
gues, 24 unos, vendenclora, 
reside no Guará I. 

"Acho que os constituin­
tes não estão deixando de 
fazer um trabalho bom. 
Acho que eles se esforçam. 
Claro que às vezes os tra­
balhos não são levados 
muito a sério, mas vamos 
ver no que vai dar. Eu nem 
tenho acompanhado muito 
o trabalho da Constituinte. 
Não sei nem em que fase 
ela está". 

Marco António de Andra­
de, 2:i anos. auxiliar de es­
critório, reside no Plano Pi­
loto. 

"Acho que os constituin­
tes estão muito enrolados. 
Eles parecem pensar so­
mente em atender aos pró­
prios interesses. Não espe­
ro muita coisa desta tituin­
te". 

Domingos Alves Mota, 31 
anos, vigilante, mora no 
Plano Piloto. 

"Acho que os trabalhos 
na Constituinte estão an­
dando muito devagar. O 
pior é que não sei se a situa­
ção pode melhorar após a 
Constituinte. Atualmente 
acho que os políticos estão 
discutindo sobre reforma 
agrária, estabilidade no 
emprego. Temas interes­
santes e bastante polémi­
cos". 

Gildemar Ferreira. 27 
anos, vendedor, reside em 
Brasília. 

Até hoje a Constituinte 
não trouxe nenhum be­
nefício ao povo. Acho que 
tudo vai continuar como es­
tá, com a Constituinte pou­
ca coisa mudará. Eu não 
acompanho mais o traba­
lho dos constituintes. Há 
cerca de quinze dias me 
desliguei da Constituinte. 
Na verdade, a grande 
maioria dos políticos está 
preocupada com os seus 
próprios problemas. ". 

Beto Zanittini, 20 anos. 
vendedor, reside em 
Brasília. 

Acho que a Constituinte 
é uma embromação. Eles 
planejam muito, mas não 
põem em pratica. Na mi­
nha opinião, para este Pais 
melhorar vai ter que haver 
algo grande e forte como 
uma revolução civil. Caso 
contrário, tudo continuará 
eternamente como está''. 

Cláudia Ricci, estudante, 
24 anos. reside em Brasília. 

"Acho que os trabalhos 
na Constituinte andam 
muito devagar. A enrola­
rão é grande. Para mim, as 
promessas são muitas mas 
não são cumpridas. Só uma 
revolução mudaria este 
País. Acho que não adianta 
somente falar dos salários 
dos marajás. Salários que 
constam em folhas do pa­
gamento. O pior é o roubo 
escondido que acontece de­
mais. Eu, junto com um 
amigo, vou morar na Itá­
lia. Aqui não dá mais. Fora 
deste Pais acredito que te­
remos uma vida melhor''. 

tema de governo — parla­
mentarismo ou presiden­
cialismo — parecia a com­
provação da tese de Plínio: 
no plenário cheio, era 
possível encontrar uma 
inédita concentração de 
"estrelas", que raríssimas 
vezes aparecem por lá, co­
mo Delfim Netto (PDS-
SP). Fernando Henrique 
Cardoso (PMDB-SP) e Má­
rio Covas (PMDB-SP). 

O ponto alto da noite foi 
um belo discurso do sena­
dor Afonso Arinos (PFL-
RJ) em defesa do parla­
mentarismo, aplaudido de 
pe pelos constituintes. Vá­
rios dos raros momentos 
capazes de despertar emo­
ção no plenário, aliás, fo­
ram protagonizados pelo 
senador Afonso Arinos, co­
mo aconteceu quando ele 
homenageou o recém-
falecido escritor Gilberto 
Freyre. Neste dia, contras­
tando com as dezenas de 
frases feitas já despejadas 
nos microfones em sinal de 
pesar pela morte de Gilber­
to Freyre. o discurso de 
Arinos foi feito de improvi­
so e resultou numa verda­
deira aula de cultura brasi­
leira. 

As sessões noturnas que 
se seguiram, porém, mos­
traram que a maioria dos 
constituintes havia ido à 
primeira, atraída muito 
mais pela novidade que pe­
la expectativa de assistir a 
um autêntico debate consti­
tucional. 

Quem é o 
culpado pelo 
desencanto? 

SÉRGIO CHACON 
Editor de Política 

O homem comum, do po­
vo, de fato não pode estar 
gostando do que ocorre na 
Constituinte. Pr imeiro , 
porque ao trabalho a portas 
fechadas só é permitido o 
acesso de alguns privile­
giados. Segundo, porque as 
discussões técnicas, a com­
plicada forma de elabora­
ção da Carta ê incom­
preensível para a grande 
maioria da população. Ter­
ceiro, porque os resultados 
do trabalho que hoje está 
sendo feito só vão começar 
a aparecer dentro de al­
guns anos e, ainda assim, a 
nova Constituição não será 
a solução dos grandes pro­
blemas nacionais. Se e que 
ela vai solucionar algum 
deles de fato. 

Mas há outros motivos. 
Entre eles, o fato de que as 
sessões plenárias têm sido 
invariavelmente esvazia­
das. Poucas são as que em­
polgaram com debates 
quentes e grande presença 
parlamentar. Os jornais e a 
TV têm registrado esse es­
vaziamento. E as opiniões 
do homem comum, as pró­
prias emendas populares, 
não têm sido levadas em 
consideração como era de 
se esperar. A bem da ver­
dade, as emendas popula­
res foram motivo de festa 
mas não de reflexão dos 
constituintes. 

A Constituinte nunca che­
gou a ser uma reivindica­
ção da sociedade, a não ser 
das elites. O povo se preo­
cupa mais com o de comer, 
com o transporte, com o 
que vestir e só se empolgou 
com a ideia na Assembleia 
por acreditar, inocente­
mente, que ali estaria a so­
lução para aqueles proble­
mas concretos de seu dia-a-
dia. 

Transcorridos sete me­
ses de trabalhos da Assem­
bleia, o que se tem de con­
creto? Pouco, muito pouco. 
Çonstata-se que se gastou 
mais tempo em discutir a 
sua forma de funcionar, em 
debater o mandato do Pre-
residente, o sistema de go­
verno e outros assuntos de 
reduzido apelo popular. 

E triste, é lamentável, 
ver a Assembleia chegar 
perto do seu final sem ter 
empolgado o povão. Pior 
ainda é pensar que a nova 
Carta pode resultar numa 
grande frustração popular. 
E não haverá bode expiató­
rio nem alguém em quem 
se poderá botar a culpa. Se 
é que existe um culpado. 

poucos momentos 
de mais movimento 
e discussão (na 
fase inicial), o 
que se viu até 
agora foram os 
conchavos e as 
explanações sem 
relação lógica. 
Um clima gélido 
eque não pareceu 
interessará maior 
parte dos eleitos 
para elaborara 
Nova Carta. 


